
 
 

 

EDcl no AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 440.820 - 
RJ (2013/0381847-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : CONDOMÍNIO RESIDENCIAL FONTANA DI TREVI 
ADVOGADO : FLAVIA SANTOS DO BOMFIM E OUTRO(S) - RJ124100 
EMBARGADO : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADO : WILSON PIMENTEL E OUTRO(S) - RJ122685 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DIREITO 
DO CONSUMIDOR. FORNECIMENTO DO SERVIÇO DE ÁGUA E ESGOTO. 
PRESTAÇÃO PARCIAL DO SERVIÇO DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO. 
LEGITIMIDADE DA COBRANÇA INTEGRAL DA TARIFA. TEMA JULGADO PELO 
RITO DO ART. 543-C DO CPC/73. RESP 1.339.313/RJ. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO NO JULGADO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DO PARTICULAR 
REJEITADOS.

1.   Os Embargos de Declaração destinam-se a suprir 
omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou corrigir erro material 
existente no julgado. 

2.   No caso em apreço, não se constata a presença de 
qualquer eiva a macular o acórdão embargado que, de forma clara e 
fundamentada, decidiu o tema debatido nos autos, reconhecendo a legitimidade da 
cobrança integral da tarifa de esgoto, conforme entendimento pacificado no 
julgamento do REsp. 1.339.313/RJ, representativo de controvérsia.

3.   Assim, não havendo a presença de quaisquer dos vícios 
elencados no art. 1.022 do CPC/2015; a discordância da parte quanto ao conteúdo 
da decisão não autoriza o pedido de declaração, que tem pressupostos 
específicos, e não podem ser ampliados.

4.   A pendência de apreciação dos Aclaratórios opostos em 
face de acórdão proferido sob o rito dos recursos repetitivos não obsta a aplicação 
do entendimento nele exarado, independentemente do trânsito em julgado. 
Precedentes: AgRg no AREsp. 535.711/MG, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, DJe 20.10.2014; AgRg no REsp. 1.396.926/MG, Rel. Min. SÉRGIO 
KUKINA, DJe 19.5.2014.

5.   Embargos de Declaração do particular rejeitados.

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, rejeitar os Embargos de 
Declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 20 de junho de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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EDcl no AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 440.820 - 
RJ (2013/0381847-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : CONDOMÍNIO RESIDENCIAL FONTANA DI TREVI 
ADVOGADO : FLAVIA SANTOS DO BOMFIM E OUTRO(S) - RJ124100 
EMBARGADO : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADO : WILSON PIMENTEL E OUTRO(S) - RJ122685 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Embargos de Declaração opostos pelo 

CONDOMÍNIO RESIDENCIAL FONTANA DI TREVI contra acórdão desta Primeira 

Turma, assim ementado:

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

INVIABILIDADE DE INOVAÇÃO RECURSAL EM SEDE DE AGRAVO 

REGIMENTAL. DIREITO DO CONSUMIDOR. FORNECIMENTO DO 

SERVIÇO DE ÁGUA E ESGOTO. PRESTAÇÃO PARCIAL DO 

SERVIÇO DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO. LEGITIMIDADE DA 

COBRANÇA INTEGRAL DA TARIFA. TEMA JULGADO PELO RITO 

DO ART. 543-C DO CPC/73. RESP 1.339.313/RJ. AGRAVO 

REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   As alegações trazidas no Agravo Interno, acerca de 

suposta violação ao art. 535 do CPC/73, não podem ser examinadas, 

porquanto não foram suscitadas por ocasião da interposição do 

Recurso Especial, constituindo-se em indevida inovação recursal, o 

que é defeso na oportunidade do Agravo Regimental.

2.   No julgamento do REsp. 1.339.313/RJ, submetido ao 

regime do art. 543-C do CPC/73, consolidou-se o entendimento de 

que é legítima a cobrança integral da tarifa de esgoto quando há 

prestação de qualquer uma das atividades que compõem o serviço de 

esgotamento sanitário, ainda que não haja tratamento.

3.   Agravo Regimental do particular desprovido.

2.   Alega-se omissão quanto às alegações de ofensa ao CDC, 

bem como a ausência de trânsito em julgado do acórdão exarado no REsp. 

Documento: 1614822 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/06/2017 Página  3 de 4



 
 

 

1.339.313/RJ, que afastaria seu efeito vinculante.

3.   É o relatório.
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EDcl no AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 440.820 - 
RJ (2013/0381847-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : CONDOMÍNIO RESIDENCIAL FONTANA DI TREVI 
ADVOGADO : FLAVIA SANTOS DO BOMFIM E OUTRO(S) - RJ124100 
EMBARGADO : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADO : WILSON PIMENTEL E OUTRO(S) - RJ122685 

VOTO

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

DIREITO DO CONSUMIDOR. FORNECIMENTO DO SERVIÇO DE 

ÁGUA E ESGOTO. PRESTAÇÃO PARCIAL DO SERVIÇO DE 

ESGOTAMENTO SANITÁRIO. LEGITIMIDADE DA COBRANÇA 

INTEGRAL DA TARIFA. TEMA JULGADO PELO RITO DO ART. 

543-C DO CPC/73. RESP 1.339.313/RJ. AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO 

JULGADO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DO PARTICULAR 

REJEITADOS.

1.   Os Embargos de Declaração destinam-se a suprir 

omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou corrigir erro 

material existente no julgado. 

2.   No caso em apreço, não se constata a presença de 

qualquer eiva a macular o acórdão embargado que, de forma clara e 

fundamentada, decidiu o tema debatido nos autos, reconhecendo a 

legitimidade da cobrança integral da tarifa de esgoto, conforme 

entendimento pacificado no julgamento do REsp. 1.339.313/RJ, 

representativo de controvérsia.

3.   Assim, não havendo a presença de quaisquer dos 

vícios elencados no art. 1.022 do CPC/2015; a discordância da parte 

quanto ao conteúdo da decisão não autoriza o pedido de declaração, 

que tem pressupostos específicos, e não podem ser ampliados.

4.   A pendência de apreciação dos Aclaratórios opostos 

em face de acórdão proferido sob o rito dos recursos repetitivos não 

obsta a aplicação do entendimento nele exarado, independentemente 

do trânsito em julgado. Precedentes: AgRg no AREsp. 535.711/MG, 

Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 20.10.2014; AgRg no 

REsp. 1.396.926/MG, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 19.5.2014.

5.   Embargos de Declaração do particular rejeitados.
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1.   De início, cumpre esclarecer que o art. 1.022 do CPC/2015 

é peremptório ao prescrever as hipóteses de cabimento dos Embargos de 

Declaração, trata-se, pois, de recurso de fundamentação vinculada, restrito a 

situações em que patente a incidência do julgado em obscuridade, contradição ou 

omissão.

2.   Destarte, infere-se que, não obstante pacífica a orientação 

acerca da natureza recursal dos Declaratórios, singularmente, não se prestam ao 

rejulgamento da lide, mediante o reexame de matéria já decidida, mas apenas à 

elucidação ou ao aperfeiçoamento do decisum em casos, justamente, nos quais 

eivado de obscuridade, contradição ou omissão; não têm, pois, de regra, caráter 

substitutivo ou modificativo, é dizer, o condão de alterar, livre e substancialmente, 

o decisório em seu dispositivo, mas aclaratório ou integrativo, daí não sendo seu 

processamento norteado pelos princípios do contraditório e da igualdade.

3.   Com efeito, os Embargos de Declaração não podem ser 

utilizados com a finalidade de sustentar eventual incorreção do decisum 

hostilizado ou de propiciar novo exame da própria questão de fundo, em ordem a 

viabilizar, em sede processual inadequada, a desconstituição de ato judicial 

regularmente proferido.

4.   Ressalte-se, por oportuno, que esta Corte admite a 

atribuição de efeitos infringentes a Embargos de Declaração, apenas quando o 

reconhecimento da existência de eventual omissão, contradição ou obscuridade 

acarretar, invariavelmente, a modificação do julgado, o que não se verifica na 

hipótese em tela. A respeito, confira-se:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL E 

ADMINISTRATIVO. ANISTIA. PORTARIA. EFEITOS RETROATIVOS. 

PAGAMENTO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. OMISSÕES. 

INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. INVIABILIDADE. 

MATÉRIA CONSTITUCIONAL. ANÁLISE. DESNECESSIDADE.

1.   A obtenção de efeitos infringentes, como pretende a 

embargante, somente é possível, excepcionalmente, nos casos em 

que, reconhecida a existência de um dos defeitos elencados nos 
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incisos do mencionado art. 535, a alteração do julgado seja 

conseqüência inarredável da correção do referido vício; bem como nas 

hipóteses de erro material ou equívoco manifesto, que, por si sós, 

sejam suficientes para a inversão do julgado. Precedentes.

2.   No caso, inexiste qualquer vício a ser sanado. Da 

simples leitura do acórdão ora embargado, depreende-se, 

inequivocamente, que todas as questões apontadas como não 

enfrentadas foram, clara e explicitamente, abordadas.

(...).

4.   Embargos de Declaração rejeitados (EDcl no MS 

11.621/DF, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJU 23.10.2006).

5.   Portanto, não havendo a presença de quaisquer dos vícios 

elencados no art. 1.022 do CPC/2015, evidencia-se que a parte embargante busca 

a reapreciação do mérito da causa, não sendo este  o escopo dos Aclaratórios. A 

discordância da parte quanto ao conteúdo da decisão não autoriza o pedido de 

declaração, que tem pressupostos específicos, que não podem ser ampliados.

6.   Ademais, é entendimento pacífico desta Corte que a 

pendência de apreciação dos Aclaratórios opostos em face de acórdão proferido 

sob o rito dos recursos repetitivos não obsta a aplicação do entendimento nele 

exarado, independentemente do trânsito em julgado. Seguem precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO ART. 1º-F DA LEI 

9.494/97. REPETIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO. 

INAPLICABILIDADE. ESPECIAL EFICÁCIA VINCULATIVA DO 

ACÓRDÃO PROFERIDO NO RESP 1.270.439/PR. 

DESNECESSIDADE DE TRÂNSITO EM JULGADO. 

SOBRESTAMENTO DO FEITO. DESNECESSIDADE. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Não se aplica o disposto no art. 1º-F da Lei 9.494/97 para 

fins de atualização de indébito tributário.

2. Cumpre esclarecer que a pendência de publicação do 

acórdão proferido na ADI 4.357/DF não impede que o STJ, desde 

logo, afaste parcialmente a aplicação do artigo 5º da Lei 11.960/2009, 
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tampouco determine o sobrestamento do presente feito.

3. A pendência de embargos de declaração opostos contra 

acórdão proferido sob o rito dos recursos repetitivos não obsta a 

aplicação do entendimento nele exarado aos casos análogos, 

independentemente do trânsito em julgado. Nesse sentido: AgRg no 

AREsp 17.402/RJ, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 

14.2.2012; AgRg no REsp 1.328.544/AL, 2ª Turma, Rel. Min. Castro 

Meira, DJe de 4.2.2013 4. Agravo regimental não provido (AgRg no 

AREsp. 535.711/MG, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

20.10.2014).

² ² ²

TRIBUTÁRIO E PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE REPETIÇÃO 

DE INDÉBITO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ART. 1º- F DA LEI 

9.494/97. INAPLICABILIDADE ÀS DEMANDAS QUE OSTENTAM 

NATUREZA TRIBUTÁRIA. RESP 1.270.439/PR, JULGADO SOB O 

RITO DO ART. 543-C DO CPC. RECURSO ESPECIAL 

REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. APLICAÇÃO DA TESE. 

AUSÊNCIA DE TRÂNSITO EM JULGADO. POSSIBILIDADE. ADI 

PENDENTE DE JULGAMENTO. RECURSO ESPECIAL. 

SOBRESTAMENTO. DESNECESSIDADE.

1.  A Primeira Seção desta Corte, ao julgar o REsp 

1.270.439/PR, submetido ao regime previsto no art. 543-C do CPC, 

considerando o julgamento da ADI 4.357/DF pelo Supremo Tribunal 

Federal, firmou a compreensão no sentido de que não se aplica o art. 

1º-F da Lei 9.494/97, com redação conferida pela Lei 11.960/2009, às 

demandas de natureza tributária.

2. Esta Corte Superior já se manifestou no sentido de que 

não é necessário o trânsito em julgado do recurso apreciado sob o rito 

do art. 543-C do CPC para que se possa aplicar o entendimento nele 

firmado. Nesse sentido: AgRg nos EDcl no REsp 1.345.538/ES, 2ª 

Turma, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe de 14/3/2013 e AgRg no REsp 

1.327.009/RS, 4ª Turma, Rel. Min. Luís Felipe Salomão, DJe de 

19/11/2012.

3. A pendência de publicação do acórdão proferido na ADI 

4.357/DF não determina a necessidade de sobrestamento do 

presente feito. Precedentes do STF.
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4. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 

REsp. 1.396.926/MG, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 19.5.2014).

7.   Ante o exposto, rejeitam-se os Embargos de Declaração do 

particular. 

8.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

EDcl no AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2013/0381847-2 AREsp 440.820 / RJ

Números Origem:  1279793020068190001  20060011338970

PAUTA: 20/06/2017 JULGADO: 20/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CONDOMÍNIO RESIDENCIAL FONTANA DI TREVI 
ADVOGADO : FLAVIA SANTOS DO BOMFIM E OUTRO(S) - RJ124100 
AGRAVADO  : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADO : WILSON PIMENTEL E OUTRO(S) - RJ122685 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Água

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : CONDOMÍNIO RESIDENCIAL FONTANA DI TREVI 
ADVOGADO : FLAVIA SANTOS DO BOMFIM E OUTRO(S) - RJ124100 
EMBARGADO : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADO : WILSON PIMENTEL E OUTRO(S) - RJ122685 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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